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		Nota do editor


	


A Série Livre Pensar, da Editora Senac São Paulo, propõe-se a ser uma tribuna aberta à opinião plural do país. É uma coleção destinada a acolher não apenas as diversas tendências do pensamento no aspecto ideológico mas também a amplíssima gama de assuntos e gêneros que dão substância à vida social do país: a ciência, a arte, a política, a economia, a religião, o esporte e tudo o mais que contribua na formação da nossa identidade nacional.


Ao publicá-la, o Senac São Paulo tem a certeza de estar ajudando a construir uma nova cidadania brasileira.


Em Reflexões sobre a democracia na América Latina, Maria Ligia Coelho Prado, Gabriela Pellegrino Soares e Sylvia Colombo discutem aspectos da democracia no continente neste início de século XXI, após anos de ditadura, questionam e desconstroem lugares-comuns usados para definir tanto sua implantação como seu funcionamento. Por meio de entrevistas com formadores de opinião latino-americanos e de uma reflexão histórica sobre a democracia, as autoras fornecem subsídios para uma reflexão mais crítica sobre o assunto.





	
		Apresentação


	


A reflexão sobre a democracia na América Latina está na ordem do dia. Desde o fim das ditaduras militares que dominaram o cenário político de diferentes países entre os anos 1960 e 1980, mergulhamos em um mar de possibilidades, problemas e desafios que o regime democrático nos apresenta.


Como sintetizou a historiadora Patrícia Funes:



Quando olhamos para as sociedades de hoje, percebemos talvez mais que uma guinada à esquerda. A grande novidade é a extrema vitalidade e polifonia dos movimentos sociais que lutam por direitos à água, à igualdade sexual, à recuperação de línguas e costumes. E se somam a outros que têm uma história mais longa: movimentos pela terra, por um salário digno, inclusive pelo simples direito de ter um salário, pela educação.[1]




Entretanto, muitas expectativas alimentadas por aqueles que, de maneiras variadas, combateram os governos autoritários se transformaram em fonte de frustrações. A cada dia deparamos por meio da imprensa com incon­táveis denúncias de corrupção e de ineficiência administrativa na implementação das políticas públicas. Sabemos também que as instituições de fundamento democrático são, na prática, suscetíveis às pressões dos interesses particula­ristas com maior força econômica. Não raro sentimos serem intrans­poníveis os abismos que separam representantes e representados.


Em face de tantos problemas, diferentes respostas vêm sendo elaboradas em um leque de atitudes que vai da resignação às saudades da ditadura, ou à busca obstinada pela renovação da dinâmica democrática. Em países como a Venezuela, a Bolívia e o Equador, a tentativa de forjar novos modelos vem se baseando na contraposição de duas idéias de democracia – a democracia “representativa” e a democracia “participativa”. A democracia “participativa” envolveria uma relação mais direta entre o Poder Executivo e o povo, com recurso, por exemplo, à realização de plebiscitos. Tal estratégia visa driblar os limites que o Poder Legislativo costuma impor à realização de reformas mais rápidas e mais profundas, as quais poderiam concorrer para tornar nossas sociedades mais justas e mais inclusivas.


Ao atuar desse modo, entretanto, a democracia “participativa” dá margem a arbitrariedades dos governantes que, na perspectiva dos ardorosos críticos dessa idéia, colocam em xeque princípios fundamentais da democracia liberal.


No momento presente, esse nó coloca-se no centro dos debates e conflitos políticos da América Latina, e ainda não sabemos como ele será desatado. 


Para refletir sobre o cenário político-social contemporâneo – em especial sobre a questão da democracia – na América Latina, o caminho mais proveitoso é buscar uma compreensão vertical dos dilemas enfrentados pelas sociedades latino-americanas neste início de século XXI. Para tanto, é fundamental voltar-se para a história revisitando o passado. Muitas perguntas emergem: Como nasceu a idéia da democracia? Como ela se manifestou em temporalidades diversas no mundo ocidental desde a Antiguidade? Como ela foi pensada e posta em prática na América Latina desde as independências no começo do século XIX? A democracia foi um tema importante nos debates políticos latino-americanos? Como entender os embates entre democracia e autoritarismo na história deste nosso continente? Na atualidade, quais as interpretações mais relevantes sobre a democracia latino-americana? 


Nessa perspectiva, este livro divide-se em três capítulos autônomos, ainda que articulados, que pretendem discutir os temas levantados. O primeiro congrega um conjunto de entrevistas de escritores, historiadores, jornalistas, cientistas sociais e ativistas políticos latino-americanos que analisam a democracia no continente. O segundo traz uma reflexão histórica sobre a democracia na América Latina nos séculos XIX e XX; e o terceiro apresenta a história da democracia, desde o nascimento na Grécia antiga, passando pelas cidades italianas na Idade Média até a elaboração dos supostos da democracia moderna na Europa ocidental. 

			

				
[1]	Patricia Funes, disponível em http://www.Pagina12.com.ar, 2-4-2007.



			





	
		Introdução


	


A democracia venceu no Ocidente. Um a um, a maio­ria dos regimes políticos que um dia haviam feito oposição a ela caiu. Hoje, na alvorada do século XXI, já não há adversários de peso que possam ameaçar seu reinado no mundo ocidental. Com o malogro da alternativa comunista após a desestruturação da União Soviética e a queda dos demais governos socialistas da Europa oriental, reafirmou-se a idéia de que a democracia é o mais adequado aparato para administrar as sociedades modernas.


Isso porque, pelo menos na teoria, se tornou consenso de que se trata de um sistema que proporciona mais liberdade aos cidadãos e promove a possibilidade de participação popular na escolha dos que exercerão o poder político. Mesmo não sendo perfeita como modelo de gestão, a democracia consolidou-se, hoje, como o menos injusto e o menos violento dos regimes políticos.


Quando falamos de democracia na América Latina, entretanto, deparamos com alguns lugares-comuns e um punhado de maneiras um tanto enviesadas e equivocadas de definir tanto sua implantação como seu funcionamento.


Por exemplo, é frequente que políticos e intelectuais de diferentes filiações ideológicas propaguem a idéia de que a região possui democracias “frágeis”. Condoleezza Rice, secretária de Estado dos Estados Unidos, em visita ao Brasil em abril de 2005, disse que o continente possuía alguns “Estados democráticos muito frágeis”. Ainda que estivesse se referindo, mais especificamente, à Bolívia, ao Equador e à Venezuela, o puxão de orelhas parece ter sido um alerta também aos demais países do continente. “Democracia não é só eleição”, ensinou Rice aos que ela toma como “pupilos” latino-americanos. 


Tornou também uma outra espécie de consenso a sensação de que os principais problemas da região provêm de uma elaboração “imperfeita” ou “incompleta” das instituições democráticas no momento de seu estabelecimento aqui. Por fim, talvez, por traumas recentes, ainda prevaleça nas sociedades, mesmo que cada vez mais em menor escala, a impressão de que os militares continuam à espreita, à espera de uma nova confusão para que voltem a ser uma alternativa nos principais postos de comando. 


Questionar e desconstruir esses lugares-comuns foi o que nos motivou de início. Pretendemos ao longo do texto fornecer subsídios para uma reflexão mais crítica sobre o assunto. É interessante pensar a democracia como um conjunto de idéias e práticas políticas que foram criadas, que estiveram aparentemente esquecidas por longos períodos da história, mas que foram redescobertas e reinventadas pelas sociedades modernas. Dessa maneira, não se pode formular uma única e simples definição de democracia. Ela deve ser entendida historicamente em suas concepções e práticas em cada sociedade. 


Outra razão que nos motivou foi o conjunto de acontecimentos em diferentes pontos do continente nos últimos anos, com os quais nos deparamos ao abrir os jornais. Manifestações populares, quedas de presidentes e situações de exceção que nos davam a impressão de que a democracia latino-americana estava sendo, subitamente, exposta a uma espécie de julgamento público, acusada, entre outras coisas, de servir a más administrações ineficazes no combate à pobreza.






	
I

		A América Latina na visão dos contemporâneos


	


A conjuntura atual: encruzilhadas da esquerda


No princípio da década de 1990, a América Latina via distanciarem-se no tempo vários dos sangrentos regimes militares, que castigaram, em diferentes graus, determinados países, e percebia-se o amadurecimento das democra­cias. O otimismo, enfim, tomava conta do ar.


Infelizmente, a ilusão coletiva vivida nessa década de neoliberalismo amparado por diretrizes econômicas baseadas na abertura comercial e no livre mercado logo começou a ruir. O modelo, por fim, não apenas se mostrou débil no combate aos principais problemas econômicos desses países como não amenizou, de maneira geral, as gravíssimas injustiças sociais que ainda enfrentam.


Diante desse panorama, coloca-se a questão: a causa do fracasso estaria na própria natureza da democracia ou em outros fatores como a corrupção e a incompetência política de determinados governantes?


No Brasil, em 1992, como bem podemos nos lembrar, o primeiro presidente eleito por voto direto depois do regime militar, Fernando Collor de Mello, acusado de corrupção, foi levado a renunciar sob ameaça de impeachment e pela pressão de intensas manifestações populares.


Em outros países, a década de 1990 e os primeiros anos do século XXI também foram marcados por turbulências sociais significativas, que questionaram a viabilidade e mesmo a necessidade da democracia na região.


Como um verdadeiro termômetro dos ânimos das sociedades latino-americanas, a pesquisa da Latinobaró­metro, uma organização não-governamental sediada em Santiago do Chile que realiza enquetes anuais em dezoito países do continente, aponta para os diferentes graus de aceitação e apoio da democracia na região.


Em 2005, a pesquisa completou dez anos de investigação sobre a relação dos latino-americanos com a democracia. Nesse período, foi possível acompanhar mudanças de atitude que marcaram três momentos distintos. Em meados dos anos 1990, as expectativas de maior participação popular e de abertura dos mercados conformaram uma atmosfera de otimismo, a qual se desfez no final dessa década, em virtude da recessão econômica e da desilusão com as instituições democráticas. No início do século XXI, novas esperanças são depositadas sobre os governos de tendência esquerdista que venceram eleições em alguns países latino-americanos.[1]


Na pesquisa divulgada em 2005, o apoio à democracia havia caído em vários países, com destaque para o Peru, onde a satisfação com a democracia despencou mais de 10% entre 2004 e 2005, justamente num momento em que o governo do presidente Alejandro Toledo enfrentava grande insatisfação popular.


O Brasil também registrou uma queda bastante grande ao longo do tempo. Diante da questão “Você prefere a democracia em vez de qualquer outro tipo de governo?”, 50% dos entrevistados responderam “sim”, em 1996. Em 2005, apenas 37% deram essa resposta afirmativa. 


Na Venezuela, curiosamente, por mais que os Estados Unidos e muitos opositores a Chávez insistam em ver uma centralização do poder, o apoio à democracia só faz crescer. À mesma pergunta, em 1996, 62% dos entrevistados responderam “sim”. Em 2005, esse número subiu para 76%. Mas os campeões imbatíveis de apoio e satisfação com a democracia no continente, desde que a pesquisa existe, continuam sendo Uruguai e Costa Rica, por razões que, certamente, mereceriam um estudo à parte. 


Aqui, no entanto, vamos apresentar um rápido panorama dos países nos quais a democracia, nos últimos anos, viveu tensões mais profundas.


Argentina


Após a chamada “década Menem” (1989-1999), a Argentina viu-se mergulhada numa profunda crise econômica. O peronista Carlos Menem, que havia governado seguindo à risca a chamada “cartilha neoliberal”, priva­tizando empresas e mantendo, a um alto custo, a paridade entre o dólar e o peso argentino, mergulhou o país num verdadeiro caos.


Quando Fernando de la Rúa – eleito em 1999 por uma aliança entre a União Cívica Radical e a Frente do País Solidário (Frepaso) – assumiu o governo, tentou conter a crise por meio de políticas impopulares de cortes de gastos públicos, aumentos de impostos e restrição a saques de dinheiro (o famoso “corralito”). Assim, passou a enfrentar uma escalada de manifestações populares, greves e “panelaços”, que culminou no “estallido”, o momento mais grave de embates entre governo e população, em dezembro de 2001, que fez com que De la Rúa literalmente fugisse, de helicóptero, do cargo e do país.


Venezuela


A Venezuela é, de longe, o país latino-americano que, no momento em que esta obra é escrita, mais tem chamado a atenção da mídia e tem feito estremecer os Estados Unidos. Desde que o ex-golpista Hugo Chávez Frias assumiu o poder, em 1999, a sociedade venezuelana cindiu-se em duas partes. Os mais pobres amam Chávez e o apóiam incondicionalmente, como mostra o episódio do golpe de 2002, em que a pressão popular foi a responsável pelo retorno do comandante ao seu assento em menos de dois dias. Por outro lado, consideráveis setores da classe média, a mídia e a elite fizeram ferrenha oposição ao que consideravam ser um governo demagogo, populista e ideologicamente retrógrado. Mas a Venezuela, por seu polêmico direcionamento esquerdista e nacionalista, será tratada com especial atenção mais adiante.


Bolívia


Em 2005, após décadas de intensa mobilização popular na Bolívia, chegou ao poder o líder cocaleiro Evo Morales (do partido Movimento ao Socialismo). Defensor, enquanto candidato, da reestatização da economia boliviana e do afastamento dos Estados Unidos das ações de erradicação do cultivo de coca, Morales começou a enfrentar, na prática, as reais dificuldades de conduzir um país com tanta desigualdade social e problemas econômicos históricos.


As tensões atuais na Bolívia carregam o peso dos anos do neoliberalismo vividos a partir de 1993, sob o governo de Gonzalo Sánchez de Lozada (Movimento Nacionalista Revolucionário – MNR). Privatizações e a tentativa de substituir o cultivo da coca por outros produtos agrícolas tornaram, aos poucos, sua gestão extremamente impopular.


Seu sucessor foi o ex-ditador Hugo Banzer, que voltou ao poder, eleito em 1997, e acrescentou aos problemas existentes outro de cunho histórico: a revelação de sua participação na Operação Condor, ação em conjunto de regimes militares da América do Sul nos anos 1970 para perseguir e eliminar oposicionistas.


Banzer intensificou a política de erradicação do cultivo ilegal de coca, o que fez aumentar a reação dos camponeses contra o seu governo. Sem o dinheiro do narcotráfico, a crise econômica aprofundou-se.


Um câncer obrigou Banzer a afastar-se, em 2002, e Sánchez de Lozada voltou ao poder. Em 2003, os levantes ficaram agudos e se espalharam pelo país, por causa da ini­ciativa do governo de construir um gasoduto, para exportar gás natural através do Chile, um inimigo histórico da Bolívia. Em El Alto, periferia de La Paz onde vive parte da população de baixa renda da capital, confrontos entre o Exército e manifestantes produziram dezenas de mortes. Morales ganhou projeção internacional ao comandar revoltosos e pregar a reestatização da economia, assim como o fim da atuação dos Estados Unidos nas campanhas antidrogas do país. Sánchez de Lozada foi, então, obrigado a renunciar, dando lugar ao vice, Carlos Mesa.


Em 2005, Mesa enfrentou uma divisão interna do governo que culminou com a promulgação, pelo Senado, da Lei dos Hidrocarbonetos, determinando o aumento dos impostos sobre empresas estrangeiras que exploravam gás e petróleo no país. Os manifestantes, entretanto, continuaram insatisfeitos, pois consideravam branda a porcentagem desses impostos, e exigiam a total nacionalização dos recursos bolivianos.


Os confrontos cresceram, as estradas foram bloqueadas e as cidades viveram dias de extrema tensão. Mesa, então, renunciou, e novas eleições foram marcadas.


Em dezembro de 2005, o novo pleito deu a vitória, por maioria simples, ao cocaleiro Evo Morales, primeiro indígena a se tornar presidente na América Latina, com o desafio de integrar a realidade do poder com as reivindicações históricas bolivianas de que passou a ser o principal representante. 


Nos primeiros cinco meses de governo, Morales intensificou o tom de seu discurso e tomou diversas medidas que retumbaram no plano internacional. A principal delas, que tocou diretamente os interesses financeiros do Brasil, foi a nacionalização do gás boliviano. Depois, associou-se politicamente, por meio de tratados econômicos alternativos aos propostos pelos Estados Unidos, a Cuba de Fidel Castro e, principalmente, à Venezuela de Hugo Chávez. 


Como Chávez, Morales convocou eleições para uma assembléia constituinte com vistas à promulgação de uma nova Carta, mais afinada com os objetivos de reforma social e econômica perseguidos por seu governo. Entre outros pontos caros ao Poder Executivo nas pressões sobre o Legislativo estão a reforma agrária, o controle sobre os recursos naturais e a legalização do cultivo da coca, uma das seculares fontes de sobrevivência das populações indígenas bolivianas. Neste último domínio, o presidente depara com a ferrenha oposição dos Estados Unidos, empenhados em combater os elos da cadeia que alimenta o tráfico de drogas que atravessa suas fronteiras.


Evo Morales também convocou um referendo popular para deliberar sobre o grau de autonomia dos departamentos em relação ao Estado central. O debate provocou vultosas manifestações de repúdio às intenções governamentais, sobretudo em Santa Cruz de la Sierra, que concentra os círculos sociais mais prósperos da Bolívia.


Por outro lado, Morales sofre a pressão dos setores que o elegeram para que caminhe a passos largos na implementação de suas bandeiras. A movimentação no tabuleiro ainda deve sobressaltar os espectadores.


Cuba


Nos últimos anos, têm-se intensificado os debates sobre qual será o futuro do regime socialista em Cuba sem a figura central de Fidel Castro.


Até o fim dos anos 1980, a ilha caribenha havia conseguido avanços consideráveis nas áreas da saúde e da educação, em grande parte por causa do auxílio prestado pela União Soviética. A partir da dissolução desta, após a queda do Muro de Berlim, em 1989, Cuba passou a enfrentar uma crise econômica, dificultada, ainda, pelo embargo comercial imposto pelos Estados Unidos em 1962.


O êxodo de cubanos insatisfeitos, para os Estados Unidos e para a Europa, aumentou, fazendo crescer, no exílio, o número de conterrâneos de Fidel que torcem pelo fim da ditadura e pela redemocratização de Cuba.


Um episódio triste, porém emblemático das dificuldades que o governo enfrenta diante da insatisfação da socie­dade, deu-se em 1999, quando o garoto Elián González, de apenas 5 anos, que acompanhava a mãe e um grupo de pessoas que tentavam entrar ilegalmente nos Estados Unidos, sobreviveu ao naufrágio da embarcação e foi resgatado por autoridades norte-americanas. Depois de meses de batalha judicial entre os parentes do menino nos Estados Unidos e o pai cubano, Elián voltou à ilha, mas sua história trágica, na qual perdeu a própria mãe, escancarou ao mundo as contradições do sistema cubano.


Em 2003, outro fato de repercussão internacional denunciou o desrespeito do governo de Castro com relação aos direitos humanos e às liberdades políticas. O governo prendeu 75 opositores e mandou executar 3 homens que haviam sequestrado um barco para tentar fugir para os Estados Unidos.


A comunidade internacional manifestou sua oposição ao fato: a União Européia impôs sanções econômicas, e os Estados Unidos dificultaram o envio de dólares de exilados cubanos para a ilha – que hoje constituem uma das principais fontes de renda do país.


Diante das pressões, o governo cubano recuou e libertou alguns dissidentes. Entretanto, quando da publicação deste livro, as frequentes especulações sobre a saúde de Fidel Castro têm provocado debates sobre qual será o destino do regime socialista.


Equador


Ao longo do século XX, o Equador conheceu décadas de instabilidade, com direito a seguidos golpes militares e diferentes Constituições (foram 17 entre 1830 e 1998). Em 1992, sob o comando do liberal Sixto Duran Ballén, o governo tentou realizar privatizações e reavaliar as leis agrárias que tocavam mais diretamente os pequenos agricultores, provocando revoltas populares. As eleições de 1996 levaram ao poder o folclórico líder populista Abdalá Bucaram. Seu governo foi meteórico, pois a tentativa de aumentar os impostos acabou com sua popularidade, e o Congresso o afastou por suposta “incapacidade mental”.


Em 1998, o prefeito de Quito, Jamil Mahuad Witt, de centro-direita, foi eleito presidente, mas a economia descontrolada condenou seu governo desde o princípio. A tentativa de cortar gastos e aumentar tarifas esbarrou em sangrentas manifestações populares e greves. Com a desvalorização do sucre, a moeda equatoriana, em 43%, e mais de 70% da população desempregada, militares e indígenas organizaram-se para destituir o presidente, que, numa atitude desesperada, havia decidido dolarizar a economia.


Os revoltosos ocuparam o Congresso e destituíram o presidente, e o então tenente-coronel Lucio Gutiérrez anunciou a formação de uma junta de governo, que, por sua vez, entregou o comando da nação para o vice de Mahuad, Gustavo Noboa.


Na eleição presidencial de 2002, o próprio Gutiérrez, agora candidato pelo Partido Sociedade Patriótica, saiu vencedor. Seu governo, porém, também foi fugaz, pois sua política econômica de austeridade e corte de gastos públicos fez com que sua popularidade caísse, incentivando a oposição a tentar aprovar seu impeachment. Com medidas desesperadas, Gutiérrez tentou suspender a suprema corte do país, foi deposto e fugiu para o Brasil.


Em meio à persistente instabilidade política equa­toriana, uma alternativa de esquerda aos poucos se delineou. Rafael Correa, ministro de Economia e Finanças no início da gestão do presidente Alfredo Palacio, sucessor de Gutiérrez, venceu as eleições realizadas em fins de 2006. Candidato pelo movimento Alianza Patria Altiva i Soberana (Pais), Correa derrotou Álvaro Noboa, homem forte da economia bananeira.


Alinhado com Hugo Chávez e Evo Morales no jogo de forças continental, em meados de 2007, Correa vem procurando implementar políticas de acentuado conteúdo so­cial e nacionalista. Pretende rever as condições de pagamento da dívida externa, com vistas a redirecionar gastos públicos em programas de inclusão social. Como Chávez e Morales, estuda formas para intensificar o controle do Estado sobre a exploração de recursos naturais. 


As atitudes sustentadas pelo presidente têm contri­buído para polarizar a esfera política. Acusados de obstruir a convocação de uma assembléia constituinte, 57 deputados tiveram seus mandatos cassados. O episódio expressa a gravidade da crise que antepõe os Poderes Executivo e Legis­lativo. Nesse ambiente, a imprensa e os movimentos civis também se dividem, inundando os espaços públicos de manifestações de apoio ou repúdio às investidas governamentais, para tentar abrir caminho a mudanças mais profundas nas estruturas sociais e econômicas do país.


México


A década de 1990 no México começou com grande otimismo. A integração do país ao Acordo de Livre-comércio da América do Norte (Nafta), em 1994, fez com que o PIB mexicano dobrasse entre os anos de 1990 e 2000. Entretanto, no mesmo ano, uma rebelião de camponeses e indígenas em Chiapas, que pedia mais autonomia e respeito aos direitos indígenas, expôs de forma violenta as profundas diferenças sociais do país. Um de seus líderes, o subcoman­dante Marcos, destacou-se por aparecer na imprensa com a cabeça sempre coberta por um capuz preto e por divulgar os manifestos do movimento pela internet.


A política econômica liberalizante, entretanto, acabou pondo o México em maus lençóis, pois as importações cresceram demasiadamente, agravando o déficit e provocando a desvalorização da moeda. O chamado “efeito tequila” desencadeou uma desvalorização nos investimentos de países em crescimento em todo o mundo.


O efeito tequila foi um dos fatores de desgaste do Partido Revolucionário Institucional (PRI), então há 68 anos no poder. Nas eleições de 1997, o direitista Vicente Fox, do Partido da Ação Nacional (PAN), assumiu e investiu sua política externa numa aproximação com o governo norte-americano na tentativa de regularizar a situação de mais de 20 milhões de mexicanos que vivem nos Estados Unidos.


Em 2005, numa medida controversa, o governo aprovou o fim da imunidade do prefeito da Cidade do México, Andrés Manuel López Obrador, do Partido da Revolução Democrática (PRD), de esquerda, principal favorito para a eleição presidencial de 2006. A manobra permitia que Obrador fosse julgado por uma questão menor: o fato de ter ignorado uma ordem judicial que impedia a construção de uma via em uma propriedade particular. 


Isso bastou para que o clima ficasse tenso e milhares de pessoas fossem às ruas em apoio a Obrador. O governo de Fox recuou, mas o episódio deixaria suas marcas no processo eleitoral do ano seguinte.


A acirrada disputa pelas urnas terminou com a vitória do candidato do PAN, Felipe Calderón. Os eleitores de López Obrador responderam às denúncias de fraude ocupando o centro da Cidade do México durante semanas, entre outras manifestações, para exigir a recontagem dos votos. A indignação com a derrota, entretanto, não impediu que o México continuasse a caminhar, por hora, em direção oposta a muitos de seus vizinhos latino-americanos.


Peru


No começo dos anos 1990, o Peru estava mergulhado numa inflação de 7.600% ao ano, e a sociedade, cindida após o governo nacionalista e estatizante de Alan García, da Aliança Popular Revolucionária Americana (Apra), a quem a elite conservadora se opunha.


Vencedor nas urnas em 1990, o independente Alberto Fujimori, em 1992, fechou o Congresso e deu um “autogolpe”, que o transformou em ditador do Peru até sua fuga para o Japão em 2000.


O candidato de ascendência indígena Alejandro Toledo, do partido Peru Possível (PP), eleito em 2001, foi recebido com entusiasmo pela população. Mas não conseguiu cumprir suas metas iniciais: reavivar a economia, criar empregos e reorganizar a sociedade. Sua popularidade, então, caiu de maneira fulminante. Manifestações de rua passaram a ser comuns, principalmente quando o governo anunciou uma política de privatização de estatais de energia elétrica. Os protestos continuaram a acontecer, de forma esporádica, porém sempre ruidosos, como em 2003, quando cocaleiros pressionaram contra a política de erradicação do cultivo das folhas de coca. 
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